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APRESENTAÇÃO
Esta obra adota o termo Inclusão social sob o aspecto do direito à participação 

e fruição de bens e direitos socialmente construídos. E a educação nesse contexto na 
perspectiva da educação humanizadora. 

A seleção de trabalhos científicos, voltados à temática dos direitos das pessoas 
com deficiência (PcD) e da Educação, visa a inclusão através do compartilhamento dos 
conhecimentos sobre suas especificidades, através da abordagem de Leis, estratégias e 
metodologias de atendimentos/ações, ensino/aprendizagem.  

Apresenta-se um vasto conteúdo que contempla a grande diversidade de olhares 
e experiências dos autores que pesquisam e/ou trabalham as questões da inclusão, 
da deficiência e da educação. Essas diferentes produções fomentam e enriquecem 
a acadêmica, a pesquisa e a práxis profissional dos pesquisadores e intervencionistas 
nessas áreas.

É importante mencionar que as pesquisas apresentadas nesta obra são um relevante 
subsídio para o conhecimento e a democratização da evolução conceitual das políticas 
públicas inclusivas no Brasil.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 afirma a pessoas com deficiência como 
sujeito de direitos especiais, como sujeito dos direitos basilares, resultantes de sua condição 
peculiar de pessoas que necessitam de efetividade nas políticas públicas. 

Em 2008 a Política nacional da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva veio acrescentar que “O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos osalunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação[...] (p. 5).

Em 2015 a Lei Brasileira de inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) adota um 
modelo social de deficiência e se apresenta com um instrumento legal de direitos humanos 
para todas as pessoas com deficiência, reafirmando o direito de gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, identificadas como pessoas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É importante destacar o contributo da Lei nº 12.764, de dezembro de 2012 que 
dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a Lei nº 
12.796 de abril de 2013 que assegura a educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A Educação é uma das áreas de transversalidade das políticas públicas para a 
efetiva inclusão e cidadania da Pessoa com Deficiência, visando um contexto de igualdade 
de oportunidades para garantir, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 



todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.
Nesse contexto, esta obra enfatiza a importância da educação como ferramenta de 

inclusão de pessoas com deficiência. Sendo uma rica contribuição para o conhecimento 
da temática dos direitos humanos, na busca de efetivação da cidadania, igualdade de 
oportunidades e inclusão social.

Boa leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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RESUMO: Estabelece-se uma análise 
nas políticas inclusivas estabelecidas pela 
Universidade Federal do Ceará, dentro de 
um direcionamento protetivo em busca de 
preservação de valores a serem implementados, 
visando a isonomia. O presente trabalho busca 
analisar a inclusão de pessoas com deficiência 
na Universidade Federal do Ceará, dentro de 
uma sistemática em estabelecer uma pesquisa 
a partir do estudo de caso, portanto, analisando 
as políticas públicas implementadas pela UFC e 
a efetivação da Lei Brasileira de Inclusão (LBI).
PALAVRAS-CHAVE: UFC. Educação inclusiva. 
LBI.

ABSTRACT: An analysis is established on the 
inclusive policies established by the Federal 
University of Ceará, within a protective direction 
in search of preservation of values to be 
implemented, aiming at isonomy. The present 
work seeks to analyze the inclusion of people 
with disabilities at the Federal University of 

Ceará, within a system of establishing research 
based on the case study, therefore, analyzing 
the public policies implemented by UFC and the 
effectiveness of the Brazilian Inclusion Law ( LBI).
KEYWORDS: UFC. Inclusive education. LBI

1 |  INTRODUÇÃO
Práticas sociais de luta por direitos têm 

sido constantes com o intuito de assegurar 
transformações sociais para garantias formais 
em instrumentos efetivos na promoção e 
proteção da dignidade humana. Esse contexto 
refere-se a um direcionamento protetivo em 
busca de preservação de valores a serem 
implementados visando a isonomia.

Assim, nesse contexto, as políticas 
públicas são estabelecidas, como caminhos 
para a concretização dos direitos fundamentais 
que ocasionam a inclusão e a integração social 
das pessoas, de forma específica, pessoas 
com deficiência, pois só assim, se construirá 
uma sociedade livre, justa e igualitária, com 
a implementação da busca pela dignidade e 
igualdade que são direitos inalienáveis.

Dentro dessa perspectiva e de direitos 
consignados na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
a partir da universalidade, da indivisibilidade, da 
interdependência e da inter-relação de todos 
os direitos humanos, liberdades fundamentais 
e a garantia que as pessoas com deficiência 
os exerçam plenamente, sem discriminação 



 
Educação: Diálogos convergentes e articulação interdisciplinar 4 Capítulo 13 148

procura-se analisar a conduta da Universidade Federal do Ceará (UFC) como instituição 
que implementa diretrizes políticas inclusivas de pessoas com deficiência no ensino 
superior.

O presente trabalho busca analisar a inclusão de pessoas com deficiência na 
Universidade Federal do Ceará, dentro de uma sistemática em estabelecer uma pesquisa 
a partir do estudo de caso, portanto, analisando as políticas públicas implementadas pela 
UFC e a efetivação da Lei Brasileira de Inclusão (LBI).

O trabalho está estruturado em três capítulos, além da introdução e das considerações 
finais. No primeiro capítulo, estabelece-se um estudo sobre o novo paradigma de inclusão 
das pessoas na sociedade brasileira. No segundo capítulo, realiza-se um estudo sobre 
a inclusão universitária, e, no terceiro capítulo, sobre as perspectivas da Universidade 
Federal do Ceará e a inclusão ante à LBI. 

2 |  A MUDANÇA DE PARADIGMA DA SOCIEDADE BRASILEIRA PARA A 
INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Na contemporaneidade, a inclusão se estabelece com a proposição de oportunizar 
às pessoas com deficiência, com o intuito de influenciar a promoção, a formulação e a 
avaliação de políticas, planos, programas e ações para maior igualdade de oportunidades. 

Isso significa que a dignidade humana, como preceito referencial do Estado brasileiro, 
conduz o reconhecimento da deficiência1, impede a existência de barreiras (CORREA, 
2009), e implementar diretrizes de isonomia. Assim, a garantia de que pessoas com 
deficiência tenham acesso à educação e ao mercado de trabalho, esta última estabelecida 
na Lei nº 8.213/912 (BRASIL, 1991), ao mesmo tempo que impede a segregação dessas 
pessoas, possibilita a ausência de oportunidades profissionais (MACCALI, NICOLE et al, 
2015).

A mudança de paradigma constitucional repercutiu nas alterações infraconstitucionais, 
influenciadas por medidas internacionais para a efetiva participação de pessoas com 
deficiência na sociedade. Educação e profissionalização caminham juntos como 
instrumentos de efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. Visando eliminar a 
discriminação contra a pessoa com deficiência, a Convenção da Guatemala, promulgada 
pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001 (BRASIL, 2001), corrobora a inclusão no 
meio laboral e a participação plena na sociedade.

A Constituição de 1988 trouxe, como elemento de referência, a dignidade humana, 
estabelecendo parâmetros de proteção à pessoa com deficiência, inclusive como 

1 “Sendo assim, é possível observar que a deficiência está associada a diferentes estados de manifestação. Conside-
rando a definição acima, entende-se deficiência como tudo o que gera incapacidade, restrição ou desvantagem para o 
desempenho de atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano. No entanto, há situações e níveis 
diferentes para cada pessoa que precisam ser respeitados”. (BARRETO, ALMEIDA, 2014, p. 50)
2 A referida lei descreve os deveres a serem obedecidos pelas empresas com mais de 100 funcionários em preencher 
de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiências habilitadas, estabelecendo 
ainda a aplicação multas se as organizações que descumprirem os regulamentos.
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direcionador ao próprio Estado, como por exemplo, a obrigatoriedade da reserva de vagas 
em concursos públicos, prevista no art. 37, inciso VIII, de forma que seja reservado um 
percentual de vagas para pessoas com deficiência, remetendo à lei, a definição dos critérios 
de sua admissão, e, com isso, o Estatuto dos Servidores Públicos da União disciplinou (Lei 
nº 8.112/90)3 (BRASIL, 1990). 

Porém, no ano anterior à previsão da Lei nº 8.112, a edição da Lei no 7.853, de 24 
de outubro de 1989 (BRASIL, 1989) dispôs sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99.

Essas medidas consistem em práticas sociais pela luta dos direitos das pessoas com 
deficiência, e asseguram a transformação das garantias formais em instrumentos efetivos 
na promoção e proteção da dignidade humana. As medidas de efetivação estabelecem 
o caminho para a concretização dos direitos fundamentais, ocasionando a inclusão e a 
integração social das pessoas com deficiência, construindo assim uma sociedade livre, 
justa e igualitária.

O Decreto nº 7.612/2011 instituiu o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Plano Viver sem Limite), com o objetivo de promover a integração e articulação 
de políticas, programas e ações, nos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto 
Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, tendo sido aprovado com status de emenda 
constitucional.

Mesmo com diversas normas de inclusão, as políticas efetivas ainda são consideradas 
um desafio a ajustar diversos setores, como por exemplo, os sistemas de ensino. As 
adequações  compreendem ressignificações sobre a temática (SIQUEIRA, SANTANA, 
2010), e determinam que a educação é o espaço da cidadania. Por isso, a mudança 
de paradigma da sociedade brasileira somente ocorrerá com as políticas educacionais 
inclusivas, compreendendo o acesso e a acessibilidade, como direito e garantia da pessoa 
com deficiência, e, dessa forma,

Ao  indivíduo  com  deficiência,  poder  utilizar informações  de  forma  
autônoma,  torna-se  um  dos  caminhos para  o  exercício  da  cidadania,  visto  
que,  de tal  forma, conquista-se o direito de integração à sociedade, visando  
a  diminuição  de  desigualdades  e  a  possibilidade  de um  futuro  melhor,  
pelo  menos  nas  mesmas  condições que as pessoas sem deficiência.(HOTT, 
RODRIGUES, 2018, p. 48)

Tais critérios conduzem a efetivação de direitos à educação e ao desenvolvimento 
profissional. 

A realidade normativa estabeleceu-se de forma mais contundente com a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015), ao incluir 
o desrespeito às normas de acessibilidade como causa de improbidade administrativa, 

3 Em recente súmula (Súmula 377), o STJ determinou que “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em 
concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”.
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pois basta que se deixe de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos 
na legislação, que se atenta contra os princípios da administração pública, conforme Lei n° 
8.429/92 (BRASIL, 1992).

3 |  A INCLUSÃO UNIVERSITÁRIA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
O acesso ao ensino fundamental, médio e superior tem aumentado cada vez mais 

para pessoas com deficiência, como instrumento de mudança na sociedade. Dois elementos 
são identificados: o acesso ao ensino e a efetivação de medidas a serem tomadas para 
a acessibilidade, pois toda pessoa faz jus aos direitos e liberdades ali estabelecidos, sem 
distinção de qualquer espécie.

No entanto, as políticas de inclusão no Ensino Superior não podem terminar na 
realização do Enem/Sisu (vestibular para entidades privadas e algumas instituições 
estaduais), pois o estudante com deficiência precisa ter, além das condições de ingresso, 
condições de permanecer na universidade. 

A obrigatoriedade das cotas nas instituições federais de ensino superior foi instituída 
em 2012, para estudantes pretos, pardos e indígenas que cursaram todo o ensino médio 
em escolas públicas (BRASIL, 2012).  A inclusão de reserva de vagas para pessoas com 
deficiência ocorreu apenas em 2016, por meio da Lei nº 13.409/2016 (BRASIL, 2016), que 
alterou o art. 3º, da Lei nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012), determinando a mesma proporção 
de vagas para pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência de acordo com a 
população e as respectivas estatísticas do IBGE.

A grande questão é sobre as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
incluídas como pessoas com deficiência nos termos da Lei nº 12.764/2012. (BRASIL, 
2012). Essa lei, elaborada por pais e mães de pessoas com TEA, traz um detalhamento e 
especificidades maiores de direitos para o autista. No entanto, somente a partir da Lei nº 
13.861/2019, as pessoas com TEA são incluídas estatisticamente nos censos demográficos 
realizados pelo IBGE.

De qualquer forma, o avanço da Lei nº 13.146/2015 assegura e promove, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à garantia de sua inclusão no ensino superior.

O sistema educacional inclusivo deve ser implementado em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e deve constar no projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, com fornecimento de profissionais de apoio. 

Portanto, a acessibilidade é instrumento da inclusão para que a universidade efetive 
políticas públicas e execute ações para que a comunicação, os ambientes físicos, os 
recursos materiais e a didática dos professores sejam inclusivos.

A Portaria Normativa no 13 , de 11 de maio de 2016, do Ministério da Educação, 
ainda está em vigor, mas a Portaria nº 545, de 16 de junho de 2020, que tratava das 
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ações afirmativas inclusivas nas instituições superiores foi revogada pela Portaria nº 559, 
de 22 de junho de 2020. Com isso, não significa que retrocederam as regras inclusivas no 
ensino superior, ao contrário, a autonomia universitária das instituições deve estabelecer o 
alcance das políticas inclusivas e a indução de ações afirmativas.

4 |  A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (LBI) E 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ (UFC)

A luta por uma universidade inclusiva para que todos possam usufruir oportunidades 
iguais é constante e está inserida nas políticas adotadas pela UFC, tanto que a UFC 
levantou essa bandeira no sentido de promover o cumprimento dos direitos das pessoas 
com deficiência, por meio de um trabalho contínuo para quebrar barreiras comportamentais 
e instigar movimentação de projetos e ações relacionados à inclusão. 

Assim, a temática da inclusão na UFC tem seu ambiente voltado a receber alunos 
com deficiência, ao mesmo tempo que subsidia ações direcionadas ao corpo docente e 
à estrutura física. As políticas inclusivas são planejadas e efetivadas pela Secretaria de 
Acessibilidade – UFC Inclui, com uma estrutura organizacional assim definida: Divisão 
administrativa, Divisão de Apoio Pedagógico ao Aluno e Formação para a Inclusão (DAP), 
Divisão de Produção de Material acessível (DPMA), Divisão de Tecnologia Assistiva 
(DIVITEC) e a Divisão de Tradução e Interpretação Libras/Português (DVTILS) (UFC 
INCLUI, 2020). A organização é proposta dentro de um modelo para atender todos os 
setores, desde a adaptação das linguagens, orientações pedagógicas, controle de espaços 
físicos com acessibilidade, produção de material acessível e a utilização de recursos 
tecnológicos inclusivos para acesso dos alunos. A proposta inclusiva estabelecida pela 
Secretaria de Acessibilidade propicia uma contribuição no desenvolvimento acadêmico dos 
estudantes com deficiência que chegam na Universidade Federal do Ceará. 

No ano de 2020, a UFC tinha 491 estudantes com deficiência, além de 125 servidores 
técnicos administrativos e docentes (UFC INCLUI, 2020). O percentual do corpo discente 
da UFC está assim estabelecido:
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Gráfico 1 – Condições de Deficiência na UFC

Fonte: UFC Inclui (2020)

Apesar das Altas habilidades não serem consideradas deficiência, a Secretaria de 
Acessibilidade também acompanha esses alunos. 

A maior quantidade de alunos com deficiência está no Centro de Tecnologia, 
seguido do Centro de Humanidades (CH), isso porque no CH existe o curso de Letras/
Libras, Licenciatura4. Em seguida, a unidade acadêmica que possui um maior quantitativo 
é a Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contábeis (FEAAC), como se vê no 
gráfico a seguir:

4 “O Curso de Licenciatura em Letras: Língua Brasileira de Sinais (Libras) é também uma proposição para atender às 
demandas impostas pela inclusão dos surdos na educação e a inclusão da Língua Brasileira de Sinais nos cursos de 
Pedagogia, Licenciaturas e Fonoaudiologia, conforme a Lei Nº 10.436/2002, que reconhece a Libras como sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil; o Decreto Nº 
5.626/2005 que regulamenta a referida Lei, que dentre outras determinações, dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino 
da Libras nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior; e a Lei 
de Acessibilidade Nº 5296/2004 que garante a acessibilidade, dentre outras, de acesso à educação das pessoas com 
deficiência.” (UFC, 2016, p. 4)
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Fonte: UFC Inclui (2020)

O acompanhamento dos alunos que possuem alguma condição tem o intuito de 
eliminar barreiras impeditivas ao acesso (SILVA, 2021). 

A cada semestre, novos alunos ingressam via Sisu (por cotas ou por meio da ampla 
concorrência) e transferência de outras instituições. A reserva de vagas para pessoas com 
alguma condição de deficiência, para a UFC, é mais do que um dever legal, é uma política 
interna institucionalizada com o objetivo de oportunizar a efetivação do acesso ao ensino 
superior inclusivo e preparar para o mercado de trabalho. 

Assim, as diretrizes da LBI têm sido implementadas na UFC, principalmente por 
meio de estratégias diferenciadas por parte da Secretaria de Acessibilidade, Coordenação 
de Cursos, professores, solidariedade dos colegas e, principalmente, a proibição de 
segregação.

5 |  CONCLUSÃO
Assim, a acessibilidade é instrumento da inclusão, e a UFC é uma instituição que 

efetiva políticas públicas e executa ações para que a comunicação, os ambientes físicos, 
os recursos materiais e a didática dos professores sejam inclusivos e conceda ensino 
superior às pessoas com alguma condição de deficiência para que possam enfrentar o 
mercado de trabalho.

É claro que as instituições superiores passam por barreiras financeiras, de 
implementação de recursos, mas a UFC está nessa jornada a 10 anos, e se pode considerar 
com uma instituição que luta por acessibilidade, que quebra barreiras e que se coloca a 
disposição para cada vez mais implementar diretrizes de acesso e efetivar a acessibilidade. 

Garantir direitos é o caminho para a inclusão! 
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